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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - RJ160551
EDUARDO BORGES PINHO - PE031109
LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - RJ112310S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL AFIRMADA NAS RESPECTIVAS 
RAZÕES RECURSAIS E CERTIFICADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS E VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DECORRENTES DE DIFERENÇA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO AGRAVADA QUE CONHECEU E DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo a orientação da Corte Especial do STJ, "a comprovação do feriado local 
pode ser suprida pela junção de dois fatores: (a) a afirmação pelo recorrente de que era 
feriado local e (b) o reconhecimento pelo tribunal local de que era efetivamente feriado, 
ainda que apenas implicitamente, quando admitido o recurso" (EDcl nos EREsp 
884.009/RJ, relator ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 
24/10/2016, DJe de 4/11/2016).
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, os REsp's 1.996.784/SC, 1.996.685/RS, 1.996.014/RS, 
1.996.013/PR e 1.986.304/RS, correspondentes ao Tema 1.160/STJ, fixou a tese de 
que "o IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras, 
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na 
condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro Operacional". No julgamento 
dos aludidos Recursos Especiais repetitivos, ficou assentado que essa controvérsia 
"não guarda qualquer semelhança com a tributação do lucro inflacionário, vedada pela 
jurisprudência deste STJ (v.g. AgRg nos EREsp 436.302/PR, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 22.08.2007). Isto porque a tributação do lucro inflacionário é 
aquela estabelecida especificamente nos arts. 4º e 21 a 26, da Lei 7.799/89, que levava 
em consideração a incidência de correção monetária nas demonstrações financeiras 
das pessoas jurídicas envolvendo não apenas seus rendimentos, mas todos os seus 
bens. Tal sistemática foi revogada pelo art. 4º, da Lei 9.249/95, que vedou a utilização 
de qualquer sistema de correção monetária de demonstrações financeiras" (REsp's 
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1.996.784/SC, 1.996.685/RS, 1.996.014/RS, 1.996.013/PR e 1.986.304/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgados em 8/3/2023, DJe 
de 24/4/2023).
3. No caso, ao conhecer e dar provimento ao recurso especial, considerando que 
"incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) sobre os rendimentos de operações financeiras, ainda que 
provenientes de diferença de correção monetária (inflação)", a decisão 
agravada observou a jurisprudência dominante do STJ.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
ADVOGADOS : PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - RJ160551

EDUARDO BORGES PINHO - PE031109
LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - RJ112310S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL AFIRMADA NAS RESPECTIVAS 
RAZÕES RECURSAIS E CERTIFICADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO - CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS E VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DECORRENTES DE DIFERENÇA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO AGRAVADA QUE CONHECEU E DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo a orientação da Corte Especial do STJ, "a comprovação do feriado local 
pode ser suprida pela junção de dois fatores: (a) a afirmação pelo recorrente de que era 
feriado local e (b) o reconhecimento pelo tribunal local de que era efetivamente feriado, 
ainda que apenas implicitamente, quando admitido o recurso" (EDcl nos EREsp 
884.009/RJ, relator ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 
24/10/2016, DJe de 4/11/2016).
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, os REsp's 1.996.784/SC, 1.996.685/RS, 1.996.014/RS, 
1.996.013/PR e 1.986.304/RS, correspondentes ao Tema 1.160/STJ, fixou a tese de 
que "o IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras, 
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na 
condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro Operacional". No julgamento 
dos aludidos Recursos Especiais repetitivos, ficou assentado que essa controvérsia 
"não guarda qualquer semelhança com a tributação do lucro inflacionário, vedada pela 
jurisprudência deste STJ (v.g. AgRg nos EREsp 436.302/PR, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 22.08.2007). Isto porque a tributação do lucro inflacionário é 
aquela estabelecida especificamente nos arts. 4º e 21 a 26, da Lei 7.799/89, que levava 
em consideração a incidência de correção monetária nas demonstrações financeiras 
das pessoas jurídicas envolvendo não apenas seus rendimentos, mas todos os seus 
bens. Tal sistemática foi revogada pelo art. 4º, da Lei 9.249/95, que vedou a utilização 
de qualquer sistema de correção monetária de demonstrações financeiras" (REsp's 
1.996.784/SC, 1.996.685/RS, 1.996.014/RS, 1.996.013/PR e 1.986.304/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgados em 8/3/2023, DJe 
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de 24/4/2023).
3. No caso, ao conhecer e dar provimento ao recurso especial, considerando que 
"incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) sobre os rendimentos de operações financeiras, ainda que 
provenientes de diferença de correção monetária (inflação)", a decisão 
agravada observou a jurisprudência dominante do STJ.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pela COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO contra decisão que deu parcial 

provimento ao recurso especial, interposto pelo ente público, para reformar o acórdão 

recorrido e denegar o mandado de segurança segurança.

No agravo interno a impetrante sustenta, em síntese, que:
 
[...] a r. decisão monocrática não merece prosperar, tendo em vista (i) 
que não analisou a intempestividade do Recurso Especial da Fazenda 
Nacional, cujo fato fora devidamente indicado nas Contrarrazões 
apresentadas pela ora Agravante; (ii) a inexistência de entendimento 
consolidado deste C. STJ sobre a matéria; e (iii) a omissão quanto aos 
possíveis impactos na lide em razão da tese fixada pelo C. STF, no 
julgamento do RE 1.063.187/SC – Tema 962 da Repercussão Geral, 
violando o disposto no artigo 927, inciso III, do CPC/15 (fl. 5.640).
 

Ao final:
 
[...] pleiteia que Vossa Excelência reconsidere a r. decisão agravada, de 
modo a: (i) preliminarmente, não conhecer a pretensão recursal, 
porquanto proposta de forma intempestiva; e (ii) no mérito, negue 
provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional. Contudo, caso 
assim não se entenda, o que admite apenas para argumentar, requer 
que o presente Agravo seja submetido à análise e julgamento colegiado 
neste Superior Tribunal de Justiça, para que seja conhecido e ao final 
provido, negando-se provimento ao Recurso Especial da Fazenda 
Nacional, com a manutenção do v. acórdão a quo (fl. 5.648).
 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do presente agravo 

interno, porquanto presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade.
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O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

1. Da tempestividade do recurso especial.

Por ocasião da interposição do recurso especial, em 22/6/2021, o ente 

público recorrente afirmou que, "consoante a Portaria CATRF3R nº 14, de 14 de agosto 

de 2020, não houve expediente nos dias 3 e 4 de junho no TRF3, de modo que o 

presente recurso é tempestivo, pois a ciência ocorreu em 10/5/2021 e o prazo escoaria 

em 23/6/2021" (fl. 5.567).

Na sequencia, o Tribunal de origem certificou "a regularidade formal do(s) 

recurso(s) excepcional(ais) interposto(s) nestes autos quanto à tempestividade"(fl. 

5.582), e determinou a abertura de vista dos autos à impetrante do mandado de 

segurança, para contrarrazões.

A própria impetrante, visando comprovar a tempestividade das contrarrazões 

ao recurso especial, juntou aos autos a aludida Portaria CATRF3R 14, de 14/8/2020, 

que contém a lista dos dias de 2021 sem expediente forense, no âmbito do Tribunal de 

origem (TRF3) – aí incluídos os dias 3 e 4 de junho de 2021 –, e assim confirmou o 

reconhecimento da tempestividade do recurso especial.

Diante da particularidade acima, é forçoso reconhecer a tempestividade do 

recurso especial, segundo a orientação firmada pela Corte Especial do STJ, no sentido 

de que "a comprovação do feriado local pode ser suprida pela junção de dois fatores: 

(a) a afirmação pelo recorrente de que era feriado local e (b) o reconhecimento pelo 

tribunal local de que era efetivamente feriado, ainda que apenas implicitamente, 

quando admitido o recurso" (EDcl nos EREsp 884.009/RJ, relator ministro Benedito 

Gonçalves, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, DJe de 4/11/2016). 

2. Do mérito do recurso especial.

No tocante ao mérito do recurso especial, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar, sob a sistemática dos recursos repetitivos, os REsp's 
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1.996.784/SC, 1.996.685/RS, 1.996.014/RS, 1.996.013/PR e 1.986.304/RS, 

correspondentes ao Tema 1.160/STJ, fixou a tese de que "o IR e a CSLL incidem sobre 

a correção monetária das aplicações financeiras, porquanto estas se caracterizam legal 

e contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras 

componentes do Lucro Operacional". No julgamento dos aludidos recursos especiais 

repetitivos, ficou assentado que essa controvérsia "não guarda qualquer semelhança 

com a tributação do lucro inflacionário, vedada pela jurisprudência deste STJ (v.g. 

AgRg nos EREsp 436.302/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

22.08.2007). Isto porque a tributação do lucro inflacionário é aquela estabelecida 

especificamente nos arts. 4º e 21 a 26, da Lei 7.799/89, que levava em consideração a 

incidência de correção monetária nas demonstrações financeiras das pessoas jurídicas 

envolvendo não apenas seus rendimentos, mas todos os seus bens. Tal sistemática foi 

revogada pelo art. 4º, da Lei 9.249/95, que vedou a utilização de qualquer sistema de 

correção monetária de demonstrações financeiras". Na oportunidade, restou 

esclarecida, inclusive, a distinção entre a presente controvérsia e a que foi objeto do 

RE 1.063.187/SC, precedente do STF invocado pela parte agravante (REsp's 

1.996.784/SC, 1.996.685/RS, 1.996.014/RS, 1.996.013/PR e 1.986.304/RS, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgados em 8/3/2023, DJe 

de 24/4/2023).

A título ilustrativo, vejamos a ementa do acórdão do supracitado REsp 

1.996.784/SC:
 
RECURSO REPETITIVO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE - IRRF, IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA SOBRE 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS E VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS DECORRENTES DE DIFERENÇA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA.
1. Impossível deduzir a inflação (correção monetária) do período do 
investimento (aplicação financeira) da base de cálculo do IRRF, do 
IRPJ ou da CSLL. Isto porque a inflação corresponde apenas à 
atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo, que é 
permitida pelo art. 97, §2º, do CTN, independente de lei, já que não 
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constitui majoração de tributo. Outrossim, em uma economia 
desindexada, a correção monetária, pactuada ou não, se torna 
componente do rendimento da aplicação financeira a que se 
refere. Incidem o art. 18, do Decreto-lei 1.598/77 e o art. 9º, da Lei 
9.718/98 – dispositivos que consideram tais variações monetárias 
como receitas financeiras – e a norma antielisiva do art. 51, da Lei 
7.450/85, a abarcar todos os ganhos e rendimentos de capital. 
Precedentes da Primeira Turma: AgInt no REsp 1.976.120/RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgado em 30.05.2022; AgInt no REsp 1.973.479/RS, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 02.05.2022; AgInt no REsp 
1.899.551/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 08.09.2021. 
Precedentes da Segunda Turma: AgInt no REsp 1.971.700/RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, julgado em 13.06.2022; AgInt no REsp 
1.896.805/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 04.10.2021; 
AgInt no REsp 1.927.310/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 28.06.2021; AgInt no REsp 1.910.522/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 21.06.2021; AgInt no REsp 1.902.018 / RS, Rel. 
Min. Og Fernandes, julgado em 18.05.2021. Precedentes da Primeira 
Seção: AgInt nos EREsp 1.660.363/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
julgado em 29.03.2022; AgInt nos EREsp 1.899.902/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 03.05.2022.
2. Na sistemática hoje em vigor há uma via de duas mãos, pois as 
variações monetárias podem ser consideradas como receitas (variações 
monetárias ativas) ou despesas (variações monetárias passivas). Isto 
significa que quando são negativas geram dedução da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL devidos. Assim, o pleito do CONTRIBUINTE se volta 
apenas contra a parte do sistema que lhe prejudica (variações 
monetárias ativas), preservando a parte que lhe beneficia (variações 
monetárias passivas). Ora, fosse o caso de se reconhecer o seu pleito, 
haveria que ser declarada a inconstitucionalidade de toda a sistemática, 
tornando impossível a tributação de aplicações financeiras. Tal não 
parece ser solução viável, principalmente diante do recente julgamento 
em sede de repercussão geral pelo STF do RE 612.686/SC, Plenário, 
Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 28.10.2022 (Tema 699) onde foi 
decidido pela constitucionalidade da incidência do IRRF e da CSLL 
sobre as receitas e resultados decorrentes das aplicações financeiras 
dos fundos fechados de previdência complementar.
3. Como os juros de mora não se equivalem a rendimentos de 
aplicações financeiras - tais rendimentos mais se assemelham aos 
juros remuneratórios - é clara a distinção entre o que se discute 
nos presentes autos e o que foi discutido nos precedentes em sede 
de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal - STF os quais 
reconheceram a não incidência de imposto de renda apenas sobre 
juros de mora, seja em razão da mora no atraso do pagamento de 
remuneração laboral, seja em razão da mora proveniente da 
repetição de indébito tributário (RE 855.091/RS, Tema 808: "Não 
incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo 
atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, 
cargo ou função"; e RE 1.063.187/SC, Tema 962: "É 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
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tributário").
4. O caso dos autos também não guarda qualquer semelhança com 
a tributação do lucro inflacionário, vedada pela jurisprudência 
deste STJ (v.g. AgRg nos EREsp 436.302/PR, Primeira Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 22.08.2007). Isto porque a tributação do 
lucro inflacionário é aquela estabelecida especificamente nos arts. 
4º e 21 a 26, da Lei 7.799/89, que levava em consideração a 
incidência de correção monetária nas demonstrações financeiras 
das pessoas jurídicas envolvendo não apenas seus rendimentos, 
mas todos os seus bens. Tal sistemática foi revogada pelo art. 4º, 
da Lei 9.249/95, que vedou a utilização de qualquer sistema de 
correção monetária de demonstrações financeiras. A distinção foi 
reconhecida no seguinte precedente: AgInt nos EREsp 
1.899.902/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 
em 03.05.2022.
5. Tese proposta para efeito de repetitivo: "O IR e a CSLL incidem 
sobre a correção monetária das aplicações financeiras, porquanto 
estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na 
condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro 
Operacional".
6. Recurso especial não provido (REsp 1.996.784/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 
24/4/2023 - grifo nosso).
 

No caso, ao conhecer e dar provimento ao recurso especial, 

considerando que "incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre os rendimentos de operações financeiras, 

ainda que provenientes de diferença de correção monetária (inflação)", a decisão 

agravada  observou a jurisprudência dominante do STJ.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA41743797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 28/05/2024 16:48:24
Código de Controle do Documento: 5727afbc-ca68-4ef3-9e7e-d6e58c095fcc



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.968.624 / SP
Número Registro: 2021/0340524-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50021761120194036100

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - RJ160551
EDUARDO BORGES PINHO - PE031109
LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - RJ112310S

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
ADVOGADOS : PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - RJ160551

EDUARDO BORGES PINHO - PE031109
LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - RJ112310S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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